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Resumo

SpaccaO Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) é um acordo celebrado entre as partes
interessadas com o objetivo de proteger direitos de caráter transindividual. Trata-se de um título
executivo extrajudicial que contém pelo menos uma obrigação de fazer ou de não fazer e a correspo

Texto integral

O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) é um acordo celebrado entre as partes interessadas

com o objetivo de proteger direitos de caráter transindividual. Trata-se de um título executivo

extrajudicial que contém pelo menos uma obrigação de fazer ou de não fazer e a correspondente

cominação para o caso de seu descumprimento. Foi esse o foco do § 6º ao art. 5º da Lei 7.347/85

(Lei da Ação Civil Pública – LACP), ao estabelecer que “Os órgãos públicos legitimados poderão

tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante

cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial”. O TAC foi introduzido no

ordenamento jurídico brasileiro pelo art. 211 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),

tendo sua atuação limitada às questões relativas à infância e à juventude. Em seguida, o art. 113 da

Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) ampliou sua aplicação a todos os direitos difusos e

coletivos, ao acrescentar o § 6º ao art. 5º da LACP, determinando que os órgãos públicos

legitimados à propositura da Ação Civil Pública – ACP poderão celebrar TAC 1 . Somente a partir daí

o instrumento passou a ser utilizado amplamente para a resolução de conflitos em matéria de

direitos difusos e coletivos, pois anteriormente a isso somente era possível fazer recomendações e

propor a ACP 2 . Em matéria de moralidade administrativa, após as alterações trazidas pela Lei

13.964/2019, a Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) 3 passou finalmente a permitir a

celebração de acordo, já que antes a lei vedava expressamente qualquer negociação nesse sentido.

O assunto foi objeto de regulamentação da Resolução 179/2017 do Conselho Nacional do Ministério

Público – CNMP 4 , de maneira que não existem mais dúvidas quanto a essa possibilidade. E não

poderia ser diferente, pois até mesmo em matéria criminal existem as soluções negociadas, como o

acordo de não persecução criminal e a delação premiada. A sua natureza é de acordo substitutivo de

penalidade, possuindo em regra feição pré-processual e contendo obrigação de caráter líquido e

certo. Essa iniciativa vai na esteira da tendência de resolução alternativa de conflitos jurídicos, a

exemplo da mediação e da arbitragem, guardando fundamento não apenas no Novo Código de
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Processo Civil 5 , mas também em uma série de outros dispositivos legais 6 . Ainda existe dúvida

quanto à necessidade de ratificação do TAC por parte do Ministério Público, o que guardaria

fundamento no § 1º do art. 5º da LACP 7 . Ocorre que a prática já tornou essa discussão inócua,

uma vez que as demais instituições legitimadas têm celebrado o acordo sem qualquer tipo de

problema. Demais, cumpre lembrar que não existe previsão legal a esse respeito, e que o

entendimento predominante é que os outros legitimados poderão fazê-lo sem a aquiescência

ministerial 8 . Pela sua própria natureza dos interesses em questão, não é interessante que a sua

defesa fique restrita a um único órgão ou ente federativo, o que não retira, obviamente, o

protagonismo ministerial. A própria Defensoria Pública tem se destacado bastante na defesa dos

interesses transindividuais, o que também guarda fundamento no Novo Código de Processo Civil 9 e

na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 10 . Os direitos de natureza transindividual têm

fundamento na Constituição Federal, guardando relação direta com os direitos fundamentais da

pessoa humana. É o caso dos direitos relativos aos seguintes valores: biossegurança (art. 225),

ciência e tecnologia (arts. 23, 187, 216, 218 e 219), comunicação social (arts. 220 a 224),

consumidor (arts. 5º, 170 e 48 do ADCT), criança e adolescente (arts. 226 a 230), economia (art.

170), educação (arts. 6º, 22, 24, 205, 208, 211, 212, 213, 225, 227), família (arts. 203 e 226), função

social da propriedade (arts. 5º, 170 e 186), idoso (arts. 203, 229 230), meio ambiente (arts. 5º, 170,

200, 225), moralidade administrativa (art. 37, caput ), patrimônio cultural (arts. 215 e 216), cultura

(art. 216-A), reforma agrária (arts. 184 a 191), saneamento básico (arts. 196 a 200 e 225), saúde

(arts. 196 a 200), urbanismo (arts. 182 e 183) etc. Afora a resolução do problema em si, o instituto

implica na desoneração do Poder Judiciário e dos órgãos de regulação administrativa, que terão

mais tempo e recursos para cuidar das suas demais demandas. Portanto, a ideia de economia,

eficiência e celeridade não diz respeito apenas ao órgão legitimado para o TAC ou ao caso concreto,

mas a todo o sistema jurídico. Há, também, uma certa informalidade na negociação que deixa as

partes envolvidas mais à vontade quanto ao conteúdo e ao momento da proposta. A maior vantagem

do TAC é a celeridade com que os conflitos podem ser solucionados, já que, em regra, as lesões ou

ameaças a direitos de natureza transindividual possuem caráter de urgência e não podem esperar o

trânsito em julgado de um processo judicial. Em relação isso, Rafael Lima Daudt D’Oliveira expõe o

seguinte: As grandes vantagens que se alcançam pela negociação e o resultante acordo ambiental,

em vez da adoção de sanções administrativas e, eventualmente, medidas judiciais, são que se

consegue, com maior efetividade, evitar a consumação de danos (v.g., em infrações continuadas),

recuperar o ambiente e/ou compensar o dano ambiental irrecuperável de forma mais célere, bem

como ajustar a conduta do infrator as disposições legais (caso seja necessário). Demais disso, o

acordo acarreta menor custo para todos os envolvidos do que intermináveis batalhas judiciais que se

prolongam anos a fio. Em suma, o ambiente é beneficiado E a situação controvertida é resolvida,

prestigiando-se a segurança jurídica 11 . Por versar sobre interesses de âmbito coletivo, a execução

das obrigações estabelecidas no TAC, para o caso de descumprimento de seus termos, poderá ser

feita por qualquer legitimado, independentemente de ter sido ele ou não o responsável pelo

compromisso estabelecido. Na verdade, apesar de não terem legitimidade para celebrar o acordo,

até as associações civis e as fundações privadas podem executar essa obrigação, visto serem

titulares da ACP, instrumento que pode ser utilizado também para execução de obrigação de fazer

ou de não fazer 12 . É possível fazer a transação parcial das obrigações sem impedir a celebração

de um outro acordo ou a propositura de uma ação judicial quanto às demais obrigações 13 . Com

efeito, pelas razões de celeridade, efetividade e voluntariedade, não haveria razão para não se

formalizar a negociação da parte incontroversa, o que guarda total consonância com a sistemática
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processual atual 14 . Se por um lado o instituto objetiva adequar os empreendimentos às exigências

necessárias, devendo constar uma descrição detalhada tanto das obras e serviços a serem

executados como das metas trimestrais a serem atingidas, por outro lado o documento deve prever

a multa ou alguma outra forma de penalidade administrativa para o caso de descumprimento total ou

parcial. Somente se ressalvando o caso fortuito ou de força maior, no caso de descumprimento de

suas cláusulas o termo de compromisso estará rescindido de pleno direito, de maneira que as multas

e outras penalidades administrativas previstas poderão ser executadas imediatamente 15 . Também

é preciso levar em conta os requisitos formais, que são em geral os de qualquer instrumento

contratual, a exemplo da descrição das partes envolvidas, prazo de validade, descrição detalhada do

objeto, direitos e obrigações das partes, foro competente para dirimir litígios etc. A respeito disso,

Margaret Mitchels Bilhalva afirma o seguinte: Por óbvio, é indispensável a qualificação das partes, a

identificação precisa do seu objeto, com o estabelecimento de prazos de execução de medidas

necessárias à sua implementação e, ainda, que este é celebrado com força de título executivo

extrajudicial ou judicial, conforme o caso. No entanto, existem outras cláusulas não tão intuitivas,

como a estipulação de cláusula penal para casos de seu descumprimento (a qual deverá ser

proporcional a parcela inadimplida) e de obrigação de dar publicidade ao instrumento, que versa

sobre bens e direitos de toda a sociedade, as quais são igualmente recomendáveis 16 . Na prática, a

mais importante dessas formalidades é o estabelecimento de uma ou mais penalidades para o caso

de descumprimento voluntário da obrigação, o que encontra fundamento no § 6º ao art. 5º da LACP.

De fato, não faz sentido estabelecer uma obrigação sem a correspondente sanção ao seu

descumprimento, pois do contrário se estaria diante de uma mera declaração de boa vontade, o que

resultaria inútil. Normalmente são cláusulas penais de multa ou de embargo, que funcionam como

obrigações acessórias no caso de descumprimento integral ou parcial dos termos acordados 17 . O

TAC desponta como instrumento de efetivação do acesso à justiça no sentido mais amplo da

expressão, que significa o acesso aos direitos propriamente e não apenas ao Poder Judiciário, posto

que inquestionavelmente contribui para a defesa dos direitos transindividuais. O instrumento

contribui especialmente para o alargamento da concepção de acesso à justiça, ao trazer celeridade,

efetividade e informalidade na resolução de conflitos, o que se torna especialmente importante no

contexto da sociedade de risco, onde a cada dia surgem novos problemas sem que o Estado tenha

tempo de se adequar com os instrumentos jurídicos convencionais. Indicações bibliográficas
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